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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO NO MOMENTO ADEQUADO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO.  DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONFERÊNCIA DO PREPARO RECURSAL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, 
firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso" (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.762.967/PR, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021).
4. De acordo com a regra do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte será intimada para 
recolhimento do preparo recursal em dobro quando interpor o recurso sem a comprovação das 
respectivas taxas judiciárias, de modo que, caso não atenda a determinação, seu recurso será 
considerado deserto, nos termos da Súmula 187/STJ.
5. Assim, "incide o referido óbice quando for impossível verificar a correspondência entre o 
código de barras e a guia de recolhimento, como na presente hipótese, visto que o 
comprovante de pagamento digitalizado pela parte não permite a verificação completa do 
código de barras" (AgInt no AREsp n. 1.225.592/RJ, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 23/3/2020, DJe 25/3/2020).
6. Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPAINHIA DE SANEAMENTO 
DE SERGIPE – DESO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos 
seguintes termos (e-STJ, fls. 1.472-1.473):

 
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 
de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de COMPANHIA DE SANEAMENTO DE 
SERGIPE DESO, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.
Registre-se que o documento de fl. 1224 não se trata de efetivo comprovante 
de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da parte 
recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de 
barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 
de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados 
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, limitando-se a trazer à fl. 1468, a guia e o comprovante de 
pagamento (ilegível), anteriormente apresentados, sem, contudo, realizar o 
recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
Ainda, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 10/08/2021, 
sendo o recurso especial interposto somente em 01/09/2021.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 1.476-1.493), a agravante sustenta a 
tempestividade do recurso especial, aduzindo que teria ocorrido a suspensão do 
expediente forense no dia 11/08/2021, tendo em vista que a referida data é feriado (dia 
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do magistrado), previsto institucionalmente no Calendário TJSE/2021. Outrossim, aduz 
que há previsão idêntica no Calendário do STJ/2021 por se tratar da data de criação 
dos primeiros cursos jurídicos. Por fim, defende a tempestividade, uma vez que, por se 
tratar de feriado reconhecidamente existente nos tribunais pátrios, a referida data é 
considerada como feriado nacional.

No que concerne ao comprovante de pagamento de preparo, a agravante 
argumenta que há nos autos o comprovante de pagamento, em que é possível verificar 
a devida correspondência do código de barras com a guia de recolhimento.

Não foram apresentadas as impugnações.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, vale pontuar que o recurso em análise foi interposto na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, motivo pelo qual devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça na sessão 
de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Logo, o prazo para a interposição do recurso especial é de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, 
todos do Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na decisão ora agravada (e-STJ, 
fls. 1.472-1.473), não foi observado pela parte agravante, a qual inclusive deixou de 
comprovar, no momento da interposição do recurso, a existência de eventual feriado 
local, nos termos exigidos pelo art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

Com efeito, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, concluiu pela 
impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, 
nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
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parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Ademais, de acordo com a jurisprudência firmada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, "a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção 
do expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do recurso, por 
meio de documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando 
a mera menção ao feriado local nas razões recursais" (AgInt no AREsp n. 
1.912.340/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe 
de 8/9/2022).

Na mesma linha de cognição:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. CORPUS 
CHRISTI E 9 DE JULHO - DIA DA REVOLUÇÃO CONSTITUCIONALISTA. 
FERIADO LOCAL. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a ser 
necessária, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de interposição do 
recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo processual, 
bem como modulou os efeitos dessa decisão para, no caso de suspensão de 
prazos na segunda-feira de carnaval, permitir a comprovação posterior, nos 
recursos interpostos antes da publicação do mencionado acórdão (DJe 
18/11/2019)." (AgInt no AREsp 1735382/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 04/12/2020)
2. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. O dia de 
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Corpus Christi é feriado local, assim como o dia 9 de julho - data da 
Revolução Constitucionalista de 1932, que é um feriado estadual.
3. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.607.336/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 8/10/2021.)

Registra-se, ainda, que, não obstante o esforça argumentativo empreendido 
pela agravante no intuito de convencer acerca da abrangência nacional do dia 11 de 
agosto, esta Egrégia Corte Superior consolidou seu entendimento jurisprudencial no 
sentido de que o dia comemorativo de Criação dos Primeiros Cursos Jurídicos no Brasil 
não é considerado como feriado nacional, de modo que é indispensável a comprovação 
da suspensão do prazo no ato da interposição do recurso.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 
DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso em mandado de segurança protocolizado após o 
prazo de 15 dias úteis, nos termos do arts. 33 da Lei n. 8.038/1990 e 1.003, 
§ 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil.
2. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por 
meio de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo 
possível fazê-lo posteriormente.
3. O dia comemorativo de criação dos primeiros cursos jurídicos no Brasil (11 
de agosto) não é feriado nacional, sendo necessária a comprovação, no ato 
de interposição do recurso, da suspensão do expediente forense na origem.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 68.837/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

 

No caso em apreciação, verifica-se que o acórdão recorrido disponibilizado 
no dia 09/08/2021, tendo sido considerada publicada no dia 10/08/2021. O termo inicial 
do prazo processual se deu em 11/08/2021, tendo como termo final o dia 31/08/2021.

Entretanto, o recurso especial somente foi interposto em 01/09/2021 (e-STJ, 
fl. 1.205), ou seja, após o prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5°, 
do Código de Processo Civil de 2015, sem a devida comprovação da existência de 
suspensão de prazo no momento da interposição do recurso.

Por fim, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, "os 
recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
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Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.762.967/PR, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021).

Destarte, não há como afastar a intempestividade constatada pela 
Presidência desta Corte.

No tocante à ausência de comprovação do preparo recursal, nota-se que a 
agravante foi intimada para realizar o recolhimento em dobro das custas em dobro, 
porquanto a petição de recurso especial fora protocolada na origem com comprovante 
de pagamento não válido, uma vez que não contém a numeração do código de barras 
(e-STJ, fl. 1.464).

Em resposta, a parte agravante requereu a juntada da guia e do 
comprovante de pagamento com a linha do código de barras, a fim de demonstrar o 
pagamento do preparo. Entretanto, o documento colacionado não foi capaz de 
evidenciar a numeração do código de barras (e-STJ, fl. 1.467-1.469).

Na decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal, ante a 
constatação de que a agravante limitou-se a trazer a guia e o comprovante de 
pagamento ilegível anteriormente apresentado (e-STJ, fl. 1.468), não obstante o 
comando para a realização do recolhimento em dobro, ficou consignada a deserção do 
recurso pela incidência da Súmula n. 187/STJ (e-STJ, fls. 1.472-1473):

 
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 
de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados 
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, limitando-se a trazer à fl. 1468, a guia e o comprovante de 
pagamento (ilegível), anteriormente apresentados, sem, contudo, realizar o 
recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

 

À vista disso, não há como afastar a deserção, porquanto, consoante 
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entendimento firmado nesta Corte Superior, o documento sem a sequência numérica 
do código de barras ou com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o 
pagamento das custas.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em 
dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme 
estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o 
código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas 
devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os 
dados constantes da guia de recolhimento apresentada.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.231.055/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 

Desse modo, inafastável a Súmula 187/STJ, pois "incide o referido óbice 
quando for impossível verificar a correspondência entre o código de barras e a guia de 
recolhimento, como na presente hipótese, visto que o comprovante de pagamento 
digitalizado pela parte não permite a verificação completa do código de barras" (AgInt 
no AREsp n. 1.225.592/RJ, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
23/3/2020, DJe 25/3/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.258.263 / SE
Número Registro: 2022/0379759-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00049632520168250000 201056001663 201800619548 201900605609 202100616951 49632520168250000

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO
ADVOGADOS : FABÍOLA JULISSE MENDES MEDEIROS - SE003488D

LARAH PARAIZO DANTAS FONTES BARRETO - SE007430D
AGRAVADO : LUCICLEIDE DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MÁRDILLA SOUZA DE QUEIRÓZ - SE004457D

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE DESO
ADVOGADOS : FABÍOLA JULISSE MENDES MEDEIROS - SE003488D

LARAH PARAIZO DANTAS FONTES BARRETO - SE007430D
AGRAVADO : LUCICLEIDE DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MÁRDILLA SOUZA DE QUEIRÓZ - SE004457D

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 06 de junho de 2023
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